
Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia - Goiás

Diretoria de Compras e Licitação

EDITAL DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N° 01/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N° 047/2025

INTERESSADO: Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia

OBJETO: O presente certame tem por objeto a contratação de serviços de publicidade, por meio de

agência de publicidade e propaganda, visando à execução de atividades integradas de comunicação
institucional e divulgação de informações da Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia-GO,

abrangendo planejamento, criação, produção e veiculação de campanhas publicitárias,

implementação de estratégias inovadoras em mídias digitais, redes sociais e demais canais de
comunicação, pesquisas de mercado, análise do comportamento do público-alvo e avaliação da

eficácia das campanhas, conforme condições e exigências estabelecidas nesse Edital e seus anexos,

com base na Lei Federal 12.232, de 2010.

TIPO: Técnica e Preço.

REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário, previsto na Lei n. 12.232/2010 e
complementarmente pela Lei 14.133/21.

ENTREGA DOS INVÓLUCROS 1, 2, 3 e 4: até as 09:00 do dia 03/09/2025, na Sala de

Reuniões, na sede administrativa da Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia, localizada a R.

Gervásio Pinheiro, Quadra APM 2 Setor - Res. Solar Central Park, Aparecida de Goiânia - GO,

74968-580, Fone: (62) 3283-2525.

ABERTURA DOS INVÓLUCROS 1 e 3: 03/09/2025 às 13h00min, na Sala de Reuniões da

Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia, localizada a R. Gervásio Pinheiro, Quadra APM 2

Setor - Res. Solar Central Park, Aparecida de Goiânia - GO, 74968-580, Fone: (62) 3283-2525.

INVÓLUCRO 5: Os documentos de Habilitação das licitantes classificadas no julgamento final das

Propostas Técnica e de Preço serão recebidos e abertos na data, hora ejlocal a serem designados pelo

Agente de Contratação.

FUNDAMENTO LEGAL: Os serviços serão realizados na forma de execução indireta, sendo o

processo licitatório e a contratação regida diretamente pela Lei 12.232/2010 e complementarmente

pelas Leis n° 4.680/65 e nº 14.133/21 e suas alterações. Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006,

alterada pela Lei Complementar 147/2014 e Decreto nº 3.360 de 16/08/2010.

A Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia, através do Agente de Contratação, nomeado pelo

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal através da Portaria n° 004 de 2025, torna público, para
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conhecimento dos interessados, que realizará a licitação acima indicada e receberá os invólucros 1

(PROPOSTA TÉCNICA - Plano de Comunicação Publicitária via não identificada), 2

(PROPOSTA TÉCNICA - Plano de Comunicação Publicitária - via identificada), 3 (PROPOSTA

TÉCNICA - Conjunto de Informações sobre a Proponente), 4 (PROPOSTA COMERCIAL) e 5

(DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) na Sala de Reuniões da Câmara Municipal Municipal de

Aparecida de Goiânia, na R. Gervásio Pinheiro, Quadra APM 2 Setor Res. Solar Central Park,

Aparecida de Goiânia - GO, 74968-580, Fone: (62) 3283-2525.

O edital completo encontra-se no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no site da

Câmara nos ícones: Portal da Transparência e Licitações, bem como todas as publicações referentes

a este procedimento licitatório e instruções suplementares, para efeitos legais.

1. DO OBJETO, VALOR DO CONTRATO E PRAZO

A Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia, por intermédio do Departamento de Licitações,

torna público para conhecimento de quem possam se interessar, que fará realizar licitação da
modalidade CONCORRÊNCIA do tipo TÉCNICA E PREÇO, objetivando a contratação de 01
(uma) agência de publicidade para a prestação de serviços publicitários, na elaboração de projetos
e campanhas para a Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia (GO).

1.1.1. A soma das despesas com o contrato resultante desta Concorrência está estimada em R$

1.416.666,67 (Um milhão quatrocentos e dezesseis mil, seiscentos e sessenta e seis reais e

sessenta e sete centavos), pelos primeiros 12 (doze) meses, conforme serviços descritos no
Termo de Referência.

2. CONDIÇÕES GERAIS

2.1. A participação nesta Concorrência implica para a licitante:

a) A aceitação plena e irrevogável das normas constantes do presente Edital e dos seus
Anexos;

b) A confirmação de que recebeu da Comissão o invólucro nº 1, bem como todos os

documentos e informações necessárias à participação nesta licitação;

c) A observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor;
d) A responsabilidade pela veracidade das informações e dos documentos que apresentar

durante a licitação;

2.2. Não poderão participar da licitação empresas:

a) Consórcio de empresas¹, independentemente de sua forma de constituição;
b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata,

concurso de credores, dissolução ou liquidação; Ressalva: É possível a participação de empresa em
recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que

certifique a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório

nos termos da Lei nº 14.133/2021. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Cam., Dou de 04/10/2011).

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública;
d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este
Município.
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e) Enquadrada nas vedações previs tas no artigo 14° da Lei n° 14.133/21 e no artigo 31 da Lei

Orgânica.

f Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, economica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133/2021.

A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.2.1 A participação nesta licitação importa à proponente na irreștrita aceitação das condições

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas

e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no

sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame.

2.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma

oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional.

이
2.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados

em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para
idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.
2.2.4. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.

2.2.5. Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos.

JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da
avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com

potencial técnico profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital,
entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em "consórcio" no Concorrência em tela.
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2.2.6. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.

2.2.7. О сontratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3. DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL

3.1. O edital completo encontra-se no site da Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia no

endereço www.camaradeaparecida.go.gov.br, nos ícones: Portal da Transparência e
Licitações.

3.2. Os pedidos de esclarecimentos não constituirão, necessariamente, motivos para que se altere

a data e o horário da Reunião de Licitação, salvo se houver alteração material das propostas
comerciais.

a

a3.3. A solicitação de esclarecimento não deve utilizar termos que possam propiciar
identificação da proposta da licitante perante a Subcomissão Técnica, quando do julgamento

da via não identificada do Plano de Comunicação Publicitária- invólucro 1.

3.4. A CÂMARA MUNICIPAL dará conhecimento das consultas e respectivas respostas,
exclusivamente por meio da internet, no site do Município nos ícones: Portal da
Transparencia e Licitações. Cabe às licitantes interessadas acessar o referido endereço
para conhecer as consultas e as respectivas respostas.

3.5. As alterações do Edital que afetarem a formulação da proposta, bem como os

questionamentos e esclarecimentos de dúvidas, estarão disponíveis no site da CÂMARA
MUNICIPAL.

4. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

4.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a Comissão de Licitação,

qualquer pessoa ou interessado que não se manifestar até 03 (três) dias úteis anteriores à data

entrega das propostas, apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram.

da

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações sobre o edital poderão ser encaminhados por meio

do email licitacao.camaraapdegoiania@gmail.com, contendo a assinatura do proponente,

acompanhado(s) de cópia do contrato social (caso seja o proprietário da empresa) ou de procuração
(caso seja representante).

site4.3. Os esclarecimentos solicitados serão respondidos no próprio email e disponibilizados no
licitacao.camaraapdegoiania@gmail.com.

4.4.Impugnações ao Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa ou interessado, mediante

petição por meio do email licitacao.camaraapdegoiania@gmail.com, dirigido a Agente de Contratação.

✓ A petição deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia de seudocumento de
identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado dolicitante, com indicação de sua
razão social, número do CNPJ e endereço, acompanhado do documento de identificação e CPF do

signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e

procuração, se procurador, somente procuração, se pública).

4.5. A decisão da Comissão será enviada aos impugnantes através do email e disponibilizados no

site www.camaradeaparecida.go.gov.br.

✓
Acolhida a impugnação, o edital será retificado e publicado novamente nos mesmos meios de
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comunicação.

✓ A impugnação não terá efeito suspensivo, não havendo interrupcão dos prazos previstos no
certame. A concessão de efeito suspensivo será medida excepcional.

5. CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES

5.1. A licitante poderá designar apenas 01 (um) preposto para representá-la na reunião de

licitação.

5.2. Nenhum preposto poderá representar mais de uma licitante.

5.3. O credenciamento do preposto será realizado mediante Instrumento Público ou Particular,

ou Carta de Credenciamento, conforme modelo constante do Anexo VII deverá outorgar

poderes para a prática de todos os atos pertinentes ao certame em nome da licitante e

comporá os autos do processo licitatório.

5.4. Sendo o representante sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.5. O credenciado deverá identificar-se exibindo o documento de identidade, ou outro

legalmente equivalente, fora dos envelopes.

5.6. A licitante que não estiver devidamente representada nos termos descritos acima não terá

sua participação prejudicada no certame, entretanto não poderá se manifestar formalmente.

5.7. Havendo substituição do representante credenciado no decorrer da licitação e caso haja

interesse em designar outro credenciado, a licitante deverá apresentar novos documentos de

representação.

5.8. Caso a licitante não deseje fazer-se representar na reunião de licitação, poderá encaminhar

por meio de portador - na data, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital - os

invólucros com a documentação exigida para a sua participação no certame.

5.9. Não serão recebidos invólucros enviados por via postal.

6. ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICА

6.1. A Proposta de Preço deverá ser elaborada conforme modelo constante do Anexo III e

informações no Termo de Referência.

7. ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO

7.1. A Proposta de Preço deverá ser elaborada conforme modelo constante do Anexo III e

informações no Termo de Referência.

7.1.1. A O prazo de validade da Proposta de Preço deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a

contar da data da abertura da reunião de licitação, indicada na epígrafe deste Edital.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. A Proposta Técnica deverá ser entregue à Agente de Contratação acondicionada em três

invólucros distintos, conforme subitens 8.2, 8.3 e 8.4 e a Proposta de Preço, no invólucro n.
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4, conforme subitem 8.5, na data, hora e local indicados no tópico "reunião de licitação" do

preâmbulo deste Edital.

8.1.1. O invólucro n. 1 será padronizado e fornecido pela CÂMARA MUNICIPAL mediante
solicitação formal da licitante à Agente de Contratação pelo e-mail

licitacao.camaraapdegoiania@gmail.com ou de segunda a sexta-feira, das 0830h às 1630h,

na sede da Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia (GO) endereço na na R. Gervásio

Pinheiro, Quadra APM 2 Setor - Res. Solar Central Park, Aparecida de Goiânia - GO,

74968-580, Fone: (62) 3283-2525.

8.1.1.1. O invólucro n. 1 deverá ser retirado por portador da empresa que dará recibo, no qual

constarão os seguintes dados da empresa: nome empresarial, CNPJ, endereço, telefone e
e-mail.

8.1.2. Os invólucros n.2, n. 3 e n. 4, serão providenciados pela licitante e deverão ser adequados às

características de seu conteúdo, desde que invioláveis quanto às informações de que tratam
até a sua abertura.

ATENÇÃO: O invólucro n. 5, contendo os documentos de Habilitação, deverá ser entregue em sessão

pública específica, nos termos do item 10.

INVÓLUCRO N. 1

8.2. No invólucro n. 1, invólucro padronizado fornecido pela CÂMARA MUNICIPAL, deverá

estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária Via Não Identificada, de que

trata o subitem 13.2, caput e inciso II, "a" do Termo de Referência.

8.2.1. O invólucro n. 1 deverá estar sem fechamento e sem rubrica.

8.2.2. Para preservar, até a abertura do invólucro n. 2, o sigilo quanto à autoria do Plano de

Comunicação Publicitária, o invólucro n. 1 não poderá:

I. Apresentar marca, sinal, etiqueta, palavra ou outro elemento que, por si só,

possibilite a identificação da licitante antes da abertura do invólucro n. 2

II. Estar danificado ou deformado pelas peças, material e ou demais documentos

nele acondicionados de modo a possibilitar a identificação da licitante.

ATENÇÃO: Recomenda-se cuidado no manuseio do invólucro n. 1, a fim de evitar que qualquer dano
ou deformação venha a gerar, nos termos do subitem 12.8.2. o impedimento em participar desta

licitação.

INVÓLUCRO N. 2

8.3. No invólucro n. 2, deverá estar acondicionado o Plano de Comunicação Publicitária - Via

Identificada, que trata o subitem 13.2, caput e inciso II, "b", sem os exemplos de peças
referentes à ideia criativa.

8.3.1. O invólucro n. 2 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

PROPOSTA TÉCNICA-INVÓLUCRO N. 02

PLANO DE COMUNICAÇÃO PUBLICITÁRIA - VIA IDENTIFICADA
CÂMARA MUNICIPAL MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA
CONCORRÊNCIA N. xx/2025.
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EMPRESA: (indicar o nome empresarial da licitante)

CNPJ (indicar o CNPJ da licitante)

INVÓLUCRO N. 3

8.4. No invólucro n. 3, deverão estar acondicionados os cadernos específicos, documentos e

informações referentes à Capacidade de Atendimento, o Repertório e os Relatos de Soluções

de Problemas de Comunicação, de que tratam os subitens 13.3 à 13.do Termo de Referência.

8.4.1.

8.4.2.

O invólucro n. 3 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

PROPOSTA TÉCNICA-INVÓLUCRO N. 03

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO, REPERTÓRIO E RELATOS DE SOLUÇÕES DE
PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO
CÂMARA MUNICIPAL MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIА
CONCORRÊNCIA N. xx/2025

EMPRESA (indicar o nome empresarial da licitante)

CNPJ (indicar o CNPJ da licitante)

O invólucro n. 3, assim como os cadernos específicos, documentos e informações que o

compõe não poderão ter informação, marca, sinal etiqueta, palavra ou outro elemento que

conste do Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada e que possibilite a

identificação da autoria deste antes da abertura do invólucro n. 2.

INVÓLUCRO N. 4

8.5. O invólucro n. 4 deverá estar fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

PROPOSTA DE PREÇO - INVÓLUCRO N. 04

CÂMARA MUNICIPAL MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIА
CONCORRÊNCIA N. xx/2025

EMPRESA (indicar o nome empresarial da licitante)

CNPJ (indicar o CNPJ da licitante)

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. O critério de julgamento para a classificação das licitantes será o de TÉCNICA E PREÇO,

nos termos do art. 5º da Lei 12.232/2010 e dos arts. 36, 37 e 38 da Lei 14.133/21, sendo que

é estabelecido o peso 0,70 para a Proposta Técnica e peso 0,30 para a Proposta de Preço.

9.2. O julgamento das Propostas Técnicas será realizada pela Subcomissão Técnica, prevista no

item 11, que julgará conforme os seguintes atributos dos quesitos e subquesitos

desenvolvidos pela licitante, descritos no item 15 do Termo de Referência.

9.3. O julgamento da Proposta de Preços será realizado na sessão pública designada pela

Agente de Contratção, onde serão abertos os Invólucros n. 4 - Proposta Comercial - que

serão rubricadas pela Agente de Contratação e pelas agências presentes ou por comissão de

até três pessoas que representem as licitantes, por escolha das agências participantes
presentes à sessão. Feita a classificação das Propostas Comerciais, serão avaliadas e

valoradas as propostas segundo os critérios descritos no item 15 do Termo de Referência.

9.4. Serão consideradas vencedoras do julgamento final das Propostas as licitantes mais bem

classificadas no julgamento final, com a aplicação da média ponderada, entre as Propostas

Técnicas e de Preços.
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10. ENTREGA E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

10.1. As licitantes cujas Propostas Técnica e de Preço tenham sido dlassificadas deverão entregar

os Documentos de Habilitação no dia, hora e local estipulados pela Comissão.

10.1.1. A licitante classificada no julgamento final das Propostas que não apresentar os Documentos

de Habilitação, na referida sessão será alijada do certame, exceto diante da ocorrência de que

trata o subitem 12.12.

10.2. Os documentos de Habilitação deverão estar acondicionados no invólucro n. 5, que deverá ser

apresentado fechado e rubricado no fecho, com a seguinte identificação:

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO-INVÓLUCRO N. 5

CÂMARA MUNICIPAL MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA.

CONCORRÊNCIA N. xx/2025

EMPRESA: (indicar o nome empresarial da licitante)

CNPJ: (indicar o CNPJ da licitante)

10.2.1. O invólucro n. 5 será providenciado pela licitante e deverá ser adequado às características de

seu conteúdo, desde que inviolável quanto às informações de que trata, até sua abertura.

10.2.2. Documentos de Habilitação deverão ser apresentados em umalúnica via, acondicionados em

caderno único, ter todas as suas páginas numeradas e rubricadas por representante legal da licitante,

a partir da primeira página interna, e deverão ser apresentados:

I - em original ou

II -- sob a forma de publicação em órgão da imprensa oficial, ou

III - em cópia autenticada por cartório competente, ou

IV - em cópia não autenticada, desde que seja exibido o original, para conferência pela
Comissão, no ato da abertura dos Documentos de Habilitação.

Atenção: Só serão aceitas cópias legíveis, que ofereçam condições de análise por parte da
Comissão.

10.3. Os documentos referentes à HABILITAÇÃO JURÍDICA são:

10.4.

I- cédula de identidade dos responsáveis legais da licitante;
II - registro comercial, em caso de empresa individual;
III- ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando

de sociedade empresária e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de

eleição de seus administradores;

a) Os documentos deverão estar acompanhados de suas alterações ou da respectiva

consolidação e deles deverá constar, entre os objetivos sociais da licitante, a execução de
atividades da mesma natureza ou compatível com o objeto desta Concorrência;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova da
Diretoria em exercício;

V- decreto de autorização de funcionamento no País, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

Os documentos referentes à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA

Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia -Goiás

são:
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I -- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
- CNPJ, expedida no máximo 90

(noventa) dias.

II -- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional, em vigor.

III- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, em vigor;

IV- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do município, em vigor.

A prova de regularidade com a fazenda municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais.

Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos

tributos mobiliários e imobiliários;

V - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida

pela Caixa Econômica Federal, em vigor;

VI- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, em

vigor;

10.4.1. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa.

10.4.2. Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da

respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se anexada

legislação específica indicativa de prazo distinto.

10.5. Os documentos referentes à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA são:

I- certificado de qualificação técnica de funcionamento de que trata a Lei 12.232/2010, art. 4° e

seu parágrafo primeiro, obtido peranteo Conselho Executivo das Normas-Padrão (CENP);
II -- declaração(oes) expedida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que
ateste(m) que a licitante presta(ou) ao declarante(s) serviço de publicidade cujas atividades
sejam similares, pelo menos, às do objeto deste Edital.

10.6. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante

apresentação:

10.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa
jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento

expedido no máximo 90 (noventa) dias.

10.6.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um); e Endividamento Geral

(EG) inferior a 0,90 (zero virgula noventa);

Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC ≥ 1,0, onde

Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia - Golás
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ILC= Liquidez Corrente
AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante

Índice de Liquidez Geral: ILG = (AC + RLP)/(PC + Ex.LP), onde ILG ≥ 1,0, onde

ILG = Indice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC+ Ex.LP)/AT, onde IEG ≤0,90, onde
IEG = Índice de Endividamento Geral

PC = Passivo Circulante

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo

AT= Ativo Total

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos;

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC); e superior ou igual a 0,90 (zero virgula noventa) no

índice d Endividamento Geral, será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de

10% do valor total estimado da contratação22

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

2 A exigência de patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado da contratação para

empresas com índices de liquidez iguais ou inferiores a 1 está fundamentada no art. 69 da Lei

14.133/2021, que regula os critérios de qualificação econômico-financeira nas contratações

públicas. Essa medida visa garantir a capacidade das empresas de cumprir suas obrigações

contratuais e proteger o interesse público. A exigência de patrimônio líquido mínimo funciona

como uma garantia adicional para mitigar riscos financeiros, especialmente quando os índices de

liquidez da empresa indicam dificuldades financeiras. Empresas com índices de liquidez igual ou

inferior a 1 podem ter dificuldade para honrar compromissos financeiros no curto prazo,

comprometendo a execução do contrato.
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habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133,

de 2021, art. 65, $1°).

O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil.

apresentada pelo licitante.

A empresa apresentará documento, juntado ao balanco, contendo as fórmulas devidamente

aplicadas em memorial de cálculos.

A licitante também deverá incluir no invólucro n. 5 declaração elaborada conforme modelo do

ANEXO I, afirmando:

I - conhecimento do instrumento convocatório;

II- atendimento ao art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/21;

III -- inexistência de impedimento para a participação;

IV - elaboração independente de proposta.

10.7. O CNPJ da licitante deverá ser o mesmo compreendido no cadastro junto à Câmara

Municipal e ou em todos os documentos de habilitação, não sendo permitido uso de documentos

pela matriz, quando emitidos para a sua filial e vice-versa.

10.7.1. Excetuam-se da restrição a que se refere o subitem 10.8 os documentos que, pela própria

natureza, forem comprovadamente emitidos somente em nome da matriz ou da filial.

10.8. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" expedidos por

quaisquer órgãos, em substituição aos documentos exigidos neste Edital.

10.9. A licitante que se alegar desobrigada de apresentar qualquer dos documentos de habilitação

deverá inserir no invólucro n. 5 declaração ou certificado expedido por órgão competente ou

legislação em vigor que comprovem essa condição.

10.10. A verificação pela Agente de Contratação nos sites oficiais das entidades emissoras de

certidões constitui meio legal de prova.

10.11. Serão consideradas habilitadas as licitantes classificadas que atenderem integralmente aos

requisitos de habilitação exigidos neste Edital.

11. SUBCOMISSÃO TÉCNICA

11.1. Esta Concorrência será processada e julgada pela Comissão de Licitações, na forma do art. 10

da Lei 12.232/10, com exceção da análise e julgamento das Propostas Técnicas.

11.2. As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por Subcomissão Técnica, composta por

03 (três) membros formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas

áreas, sendo 02 (dois) membros com vínculo e 01 (um) membro sem vínculo funcional ou contratual,

conforme descrito no item 10 do Termo de Referência.

11.2.1 No caso de não constarem os membros com vínculos na Câmara Municipal de Aparecida de

Goiânia, a Comissão será formada por membros sem vínculos com a instituição.

12. REUNIÃO DE LICITAÇÃO
Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia - Golás






































































































































































